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Rcfcrcnte ao Proieto de Lei n" 243/ 2021 que "Dispõe sobre a

isenção do Imposto sobre'l'ransmissão - Câusa N{ortis e Doâção
dc Quâisquer Bens ou DiÍeitos - ITCL -, nos casos que especificâ,
em r'âzão dâ pândcmiâ dc Covid-19".

Autori Deputado Carlos ,{valone

Rerator (a): Deputado ol D.i /,.., 0-/ A .-^-

I - Relatório

A prcscntc iniciativa foi recebida e regishada pela Secrctaria dc Scn iços Lcgislativos em
14104//2021. Após, a mesma loi inse da em pautaem 28/04/2021. Na rnesma data, após cumprir a

pauta, a iniciativa foi cncaminhada à Secretaria Pallarncntar da Mcsa Diretora. Posteriormente lbi
remetidà ao Núcleo Econômico, bcrn como a csta Comissão em 2910412021.

Submete-se a esta Comissão, o Projeto de Lei ['2431 2021, dc autoria do Deputado Carlos
Âvalone. conibrme dctalhamcnto abaixo.

O autor assim o justifica:

"O prês€ tê projêto tem conlo objetivo iDcetrlivar'âs doâções d€ bêns e recursos
finânceiros direcionâdos à prcycnção c ào ênfrentâmento da Covid-r9.
Tratârdo-se, portaDto, dc mais trm nlecâni§nro para lançâr mão nessc momenlo
em que as notilicações dc noros câsos da doença e de resistros de mortcs
persistem em se manteronr em pàtâmrres elevâdos no EÍsdo, âssim como no

Pâís"'

O Projetu de Lei em telâ é composto pol 3 (trôs) artigos, co11lonnc dcscritos abâixo.

Art. 1" 1" Ficam iscntas do llnposto sobrc Transmissão Causa MoÍtis e DoaÇào dc

Quaisqucr Bcns ou Direitos - l'lCD , até 3l dc dezembro de 2021, observâdos a forma, os prazos

e as coúdiÇôes estabclccidos cm regulamento, as doações de bens a scrcm utilizâdos na prcvcnção e

no enlientamento da pandcnria dc Covicl-19 especiticados em r'egulamen o.

Parágraib único. A iserlção dc que trâta esta iei aplica-se tambóm às doações dc dinheiro,
dcsde que tais doaçõcs scjam conrprovadamente utilizadâs na aquisição dos bens a que se relàre o

caput paú utilizaÇão na preveição e no cnfrentamerlto da pandemia dc Covid-I9, na fonna do

rcgulamento.
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AÍt. 2'O legularnento disciplinará aceroa da possibiliclade de suspensào da execução desta
lci antcs do prazo previsto no artigo 1o, scndo ncccssário para tal urna substancial dirninuição dos
índiccs dc intcnlação ern decorrênoia da covid-19 bem como a expressiva reduçào de novos casos
diários da doença.

Aú. 2" Esta lei entra cm vigor na data dc sua publicação.

No âmbito desta Colnissão, esgotado o pmzo regimental não foram aprcscrtados Emendas
ou Substitutivo Integral ao Pro.ieto de Lei em tela. Após, os autos foram encamilhados a esla

Comissão para a orissão de parccer quanto ao móito.

I o rcldlorio.

II - Análisc

Segundo o caput do afiigo 198, iociso II, b) do RegiDento lúiemo, a distribuição de

rnatórias às Comissõcs scrá fcita por dcspacho do Presidenle, observadas as scguintes normas: (...)
II) b) à Comissão dc Fiscalização c Aoornpanhamento da ExecuÇào Orçamcntária, quando envolver
aspectos financeiros e orçalnentário, para exarne da compatibilidade e adequação orçamentária.

Ncssc contcxto, a oornpatibilidade ocore quando a dcspesa é compativel com o plano
plurianual e a lei dc dirctrizcs orçarncntárias, a despesa que sc coniirrme com as diretrizcs,
objetivos, prioridades c mctas prcvistos ncsses inslrurnentos c não inÍiinjâ qualquet de suas

disposições. A adequação 01çarncntária sc veriÍica quando a despcsa objeto de dotaçâo cspccifica e
suficicntc, ou quc cstcja abrangida por crédito genérico, dc forma que somadas lodas as despesas da

mcsma espéoie, realizaclas e a realizar, previstas no programa de trabalho, r'rào sejam ultrapassados
o. lrrnite. <stabcl<.iJos p!rc o e\(rcl(io.

Consoantc as competéncias desta Comissão, previstas no artjSo 3Ó9. inciso II, do

Rcgimento Inter-no, destâcarn-se: emiiir parecer a todos os projetos quanto aos aspectos

orÇamentários c financciros em todas as proposiçõcs que couber e, cm cspecial, nas que tratam da

legislação orçafrcntária, cornpreendendo o plano plurianual, a ]ci cle diret zes orçamcntáriâs, a lei
orçamentár'ia anual, os clóditos adicionais, e suas alteraçõcs.

Compctcm ainda a esta Comissão: acornpanhar c fiscalizar a cxccução orçalncntária de

acordo com a legislaqão pe incntc; cmitir parecer nas contas da Adlninistlação Pública, do Podcr

Ijxecutivo c sobre expedieltes do Tribunal de Contas corc]atos à Comissào; làzer o

acomparüamento da dívida piLblica intcma e extema; controldr a arrccadação, rcpartição dos

tdbutos c contribuições: controlar as despesas públicas; apreciar a prestação dc contas do Poder

Executivo; analisar os proccssos licitatórios c contratos da administraçào pública dircta e indireta,

incluidas as fundações irstituidas e lrantidas pclo Estado; r-cccbcr, para dcmonstraçÀo e âvaliação

(OtrC) 
^v. 
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do cumprimento das metas fiscâis, em ,{udiênoia Pública, pelo Secretár'io de Fazendâ, arlalisâr todâs
as proposiçõcs legislativas que tratem de altcraçõcs na LcgislaÇão Tributária quc disponham sobrc
isenções de tributos, anistias, remissões, redução de base de cálculo, crédito presuniido,
dilcrinrentos e renúnciâs fiscâis

Por opoltuno, mediante levantamento realizado, não lbi constatada nenhuma lei ou
propositura semelhante ao projeto em análise, consubstanciando a possibilidade de exarar parecer
quanto ao mérito. Sob o enloqr.re da análise por mérit(), corlstiluem aspectos rclcvantcs: adcquaçào,
compatibilidade financeira e orçamentária e altelnativamente, a opodunidadc, convcniôncia e

releváncia social.

Coulbnne justilicativa do autor, tal iniciativa visa concecler a isençio do Imposto sobrc
'lransmissão Causa Mortjs e Doação de Quaisquer Bens ou Dircitos ITCD a contribuintes que
iàçam doações de bens e dircitos a sorom utilizados na prevcnção e no enlientamento da pandernia
de COVID-19, oujos casos dc inÍbcÇõcs, intcnraçõcs c ruoÍes corltinuün elevados ern Mato Grosso.

Preliminarmente, ressaltam-se al gumas considerações.

Cumpre ressaltar algumas falhas quanto à técnica legislativa observadas no texto dessa

iniciativa, notadamente, a repetição do numeral 1', art. 1', bem como da falha quânto à coÍreta
numeração do art. 3o, cuja numeraçào de artigos foi dobrada, ou seja, onde se lê por último: art. 2",
deveria ser art. 3o.

Dessa forma, mediante correção em viíude da co(eta técnica legislativa, a propositura é

formâda por 3 (três) artigos. O art. ln pretende isentar do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis
ou Doação de Quaisquer Bens e Direitos ITCD, até 3l de dezembro de 2021, obseÍvados a fonna,
os prazos e as condições estabelecidas em regulamento, as doaçôes de bens a serem utilizados na

prevenção e no enfrentamento da pandemia de Covid-19 especificados em regulamento.

No art. 1", o autor não demonstrou quem serão os beneficiários das referidas doações, bem

como arbitrou a data até 31 de dezernbro de 2021 paft fruição do referido beneficio fiscal, sendo
que não se tem conhecimento do tempo quc pcrdurará a referida pandemia causada pelo novo
coronavírus.

Já o parágrafo único define que tal isenção de que trata esta Lei, poderá ser feita em

diúeiro, desde que tais doações sejam comprovadamente utilizadas na aquisição dos bens a que se

refere o caput pam utilização nâ prevenção c no enfientamento da pandemia de covid-l9, na foma
de regulamento.

Por sua vez, o art. 2'prevê a hipótese de suspeÍsão da execução desta lei, antes do prazo

previsto no caput do artigo 1o, condicionada a redução substancial dos indices de intemâção em

decorrência da covid-19, bem como pela expressiva redução de novos casos diiirios da doença.

(OEC) A'. AMré A,iô.io IúugÀ], rot. Or,-.in, S.rot,q Cpe Cgr, ;ir.rNS{6j C"i'"bá Mr
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E, mediante a correção de numeração do aÍ, "2'" pela melhor técnicâ legislativa, ou seja,
passará a ser o ar1. 3o, o qual contém a cláusula de vigência.

A Lei n" 7.850, de 18 de dezernbro de 2002, "Dispõe sobre o Imposto sobre a Transmissão
Causa Mortis e Doação, de quaisquer Bens ou Direitos - ITCD". Confome o art. 1', incisos I e II, o
ITCD incide sobre a sucessão legítima ou testamentfuia, inclusive a sucessão provisória, bem como
na doação a qualquer título.

Nos termos do art. 5" da Lei n" 7.850/ 2002, o qual trata da não incidênciâ do ITCD. Nos
casos de transmissões ou doações quando figurarern como herdeiros, legatfuios ou donatários, a
U ão, os Estados, o Distrito Federal e os municípios, não hâverá incidência de ITCD.

Por sua, vez, o art. 6o, inciso I, alíneas "a" a "e" da referida norma, identifica algumas
hipóteses de isenção de ITCD, in veróis:

"Art. 6'Ficâ isentâ do inposto:

I - a transn ssão câusa mortisl

a) de pâtrirnônio cujo vàlôr totâl trânsl'crido a crd|l btDenciário não

ultrâpâssâr a 1.500 (mil e quitrhentâs) Unidâdes Pâdrão l'iscal do Eíndo de

NInro Grosso - UPF/MTi (Novu relaÇtu tutn petu Lei !!A!!!1!!, elcihr u pu.tir

b) nr êrli çáo do usufruto, quando o tru-proprietário tiver sido o itrslituidori

c) da qurntiâ devidn pelo enrprcgÂdor ao enrpregâdo, por Institutos dê Seguro
Sí'riâ r PÍe\idên.iâ, oficiâis ou priràd{,s, de y€rba c prestação de trráter
alimcntar derúrre lês dc dccjsão judicill ênr proccsso próprio e do montârle dc
contâs nrdividuris do F'Lrndo dc Cârxntia do Tempo de serriço - |GTS, do
luudo dc Pârtitipâçâo dos t'rogramtrs de htegração Sociâl - PIs e d€ forlrlâção
do Patrimôrio do Serlidor Público - l'^SEP, nào recebido cm vida pclo titrrlâri

II - â doÀção:

â) cüio vâlor não ullrâpâssar â 500 (qui hentas) UDidâdes PndÍão Fiscâl do
Estâdo dê Nlato Crosso'UPF/NIT; (Now rcíkçno dutl! ?cln Lei UlllAJJi
efeitot r toiir íle 1".04.17)

D) de ben nnóv€I, ircluida a co'Istrução, dtíilâdo â progrrn. de hâbitâção
popuhr, devidânrentc reconhecido pelo Podêr Pírblico compêtente; ír\',,4
ruti(no ítaíta rh t.ti lAífllu
c) dc bcn imórel pâra asscntâmênto§ rürris concerrcntes ao progranu de

rlfornrâ asráriâ. Aclcrre íutk petu I ei 8.673/07)

d) dê bent iuivel trrbâno ou ruràl coIn mâtriculâ oriunda de Ír€r públicr, nos

rasos de legitinaçào de possc, quando §c trâtar do scu printeiro rcgistro de

ítireito reàt, (Acresce k kt peh Lei LZZAI4

(oEC) Av. André AntôDio Magsl. Lotc 06, sltr, Setor A CPA Cl]P: 78.049-065 Cuiabá - NÍ I
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Pârásrâfo único (rsvrsído) (Revosltlo peln Lei U!7!49

e) de bem imóvel, urbâno ou rural, à empr€sa públicâ ou à sociefude de
economiâ mistâ, qurndo integrânte dâ Adminfutraçáo Públicâ f,stâduâl
IndiÍetâ do Estâdo de Màto Grosso. (Acrescentada peh Leí !Lll1!2!2!".

Segundo â SEFAZ/ MT, o valôr dâ Unidâde Padrão Fiscal de Mato Grosso (UPF/ MT)
referente a abÁll 2021, coüesponde a R$ 193,81 (Cento e Noventa e Três Reâis e Oitenta e Um
Centavo).

Nesse sentido, confome entendimento do ar1. 6', inciso I, alineas 'a" a "c'' c inoiso lI,
alincas "a" a 'c", quando hou\,$ a transmissão causa morlis e cujo valor patrimonial transl'erido
para cada bene{iciário não ultrapassar a 1.500 (Mil e Quinhcntas) UPF'S, tal contribuinte ficará
iscnto do pagamcnto dc ITCD, cujo valor atualizado de abril/ 2021, coÍÍcsponde a lt$ 290.715,00
(Duzentos e Noverta Mil, Sctcccntos c Quinzc Reâis). Já no caso de doaçào, cujo vâlor também
não ultrapassar a 500 (quinhentas) UPF'S, também se coDfigulará outra hipólese de isctrção dc

ITCD, ou seja, o valor que atingir R$ 96.905,00 (Noventa c Scis Mil, Novecentos e Cinco Reais).

Dessa lbnna, d propositura conligura a conccssão de tmtamento tributário dilerenciado,
aha\,és da isenÇão do Lnposto sobro Transmissão Causa Mortis c Doação de Quaisqucr Bens ou

Dircitos ITCD a contribuintes que fàçam doaçõcs dc bens e direitos a scrcm utilizâdos na

prcvenÇão e no enfrerúamento da pàndemia de COVID-19.

No tocante ao aspecto orçâmentifuio e financeiro, a execução da pretensa noúnâ, causará

ônus ao erário. Entretanto, o autor não demoNtrou nos autos, o montante de recursos financeiros
que poderão ser renunciados. Consequentemerte, é inegável a caracterizaÇão de Íenúncia de receita

tributiíÍia, confolme entendimento do art. 14, §1", da Lei Complementar no l0l, de 04 de maio de

2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), senão vejamos:

"art.14-
(...)

§ lo A renúícis compreende ani§tis, remissáo, sub§ídio' crédito pr§umido,
concessão de isençãô êm cârátêr não gerâ|, âlterâção de âlíquota ou
modific!ção de bâse d€ cálcülo qu€ implique reduçâo discriminrdâ de tributo§
oü contribuiçõe§! c outros beneÍícios que corr€spondâm â tratam€nto
diferenciâdo".

No âmbito do Direito Constitucional e Tributário, o Poder público está sujeito a limitações
ao poder de tributar, bem como sujeita-se a restriÇões ao poder de conceder isenções ou renúncias

fiscais. Consequentemente, tais medidas são condicionadas ao atendimento dâs regras impostas pela

Lei de Responsabilidade FiscâI, ad. 14, notadâmente os incisos I e I[, ir? velói.t:

''Árt. 14.|t o cetuio ou u,tryliítÇtio ílu hftnti ou be cÍLio le ttuturer.n

tibutitit ttt, ítttítl deIüu ru i,tti| le rcuikt llre i .nut noÚ,Pttthtldt tk
e:ttü utitú ílo ittryurtu otÇanrc rá.io-Jino.ena no cxekítio utt que dtv nti'itt

fOpCl ,A',,. ,qna.e a,,tanio l4-ÀÀgi. I-ot. Or 49 065 - Cuiabá MT
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su,l rigêttciu e ,rcs lois seí:uíltcs, ote ílu ao listoskr tú lei íle ílirchil.es
otÇunrcntitias e pelo Dte,tos untu líts segui,Ías co,tliç,ões:

I - ílc,nonsttuçno peb ?npo,rc íe le qne a rut ,ttidJoi consiílctítlo na cnü úiw
tu rcceita tu lei oryu e,úia, aJonu ílo urí. t2,elequennoaíetutits»ktos
le tesultaílos Jiscais ptctíst$ no teÍo ptÍtprio lít lci ílc ílhetizc! otço,twtáiat;

tI - cstttt ítcot,rya,thaíht íle neítiílos íle e,,ee saçno, no I'e olo nle ú!",ado
no«p t, pot »rcio lo ítuDrcnto le rcceit , pk)wnie,te la elavução le ulíquotut,
ut,tpliaçno íla base ne úkub,,iajotaçio ou critçtio le t huro ou ttÚítihuiçno".

'tal iniciativa vem aliontâr o ârt. 12 dâ Lei Complementar Lstadual n" 614, dc 05 dc
fcvcrciro dc 2019 que 'Dstabelece normas cie linanças públicas, no âmbito do Estado dc Mâto
Grosso, voltadas para a rcsponsabilidadc na gestão fisca1 c dá outras providências", cujo dispositivo
proibe a conccssão dc iscnção fiscal, caso não haja o oumprimento de alguns requisitos,
notadamcntc, o cálculo da cstimativa do impacto orçamcrtário-financeinr no exeroicio em que deva
iniciar sua vigénoia e nos dois seguintcs, atender ao disposto na lei de diretrizes orçancntárias, lr?

"r\rt. 12 A corcessão ou:impliação de i cê tivo ou bereficio de naturcza
tributária da quâl dccorra rcnúncia de receitâ dê!êrá eÍâr âcompânhâdâ dc
estimâtivâ do impÀcto orçânrcntário-financeiro 

'to 
ex€rcício ên1qüe devâ iniciar

suâ vigênciâ € 
'ros 

dois sêgrint€s, atender ao disposto nrt lêi de diretrizês
orçâmentririâ§ € à pêlo nlênos umn das seguirtcs condições:

I - dcmonstrrção pelo proponênte de que a ronúuciâ foi coflsidêrndn nâ
cstiuativa dc rcceita dâ lei orçâmenláriâ, nâ foÍma do art. lí1, e de qüê nno
al'etârá âs metâs de r0sultado§ fiscris previstas ro âncxo próprio dâ lêi de
diretrizes orçamcntárias;

II - estnr ÀcompÀnhada dc medidas dê cí,mpensação, Do pcriodo metrcionâdo o

cxplt, por nrcio do aumcnto de Íeceitâ, provericntc dâ clevação de âlíqrotâs,
nmpliâçáo dâ bâse de cálculo, majora{ío ou criação dc tributo ou contribüiçáo.

§ 1'A rênúnciâ comprecndc anisliâ, rêmissão, §ubsidio, cródito pr€sumido,
corcessão de isênçâo enl crráter não eerâ|, âlteração dc âliquotn ou modificâção
dc base dc cÍlculo que inpliquc reduçãí, discriminâdâ dc tributos orr

contribuisõês, e outros benefícios quê correspondâm â trnnrncnto diferênciado.

§ 2' Se o âto de conccssâo ou âmpliâção do inccntiro oü benefício dc quc trâlà o

câpu. deste ârtigo dtcorrêr dà condição cont â no inciso II, o benefi(io só

cntrârá cn' vigor quân(lo inrplcmcntàdns rs medidas refcridas o nlencionado
illciso.
§ 3" O disposto neíê ârtigo não se âplicâ âo cancelameÍto de dóbito cujo
tnontânle sêjâ inferior ao dos respêctivo§ custos de cobrançâ admiristrâtivâ ou
j dicial".

Entrctanto, a propositura em comcnto tem respaldo na Lei ComPlementêr Fedcral n" 173,

dc 27 dc rnaio de 2000 quc "Estabelece o Programa Federativo dc Enlientamcnto ao Cotonavirus

(OFIC) Av. André 
^ntônio 

Magsi. Lorc06. sh, Selor A CPA CEP:78049'065 Cuiabá MT
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SARS-CoV-2 (Covid-19), altcra a l.ei Complernentar n' 101, dc 4 dc rraio dc 2(10(1, c dá outras
providências".

Destarle, a relêrida noma Federal modlticou o art. 65 da Lci dc Rcsponsabilidadc Fiscal,
bctn cotto neste excepoional momcnto dc calamidadc pública causaclo pelo COVID-I9/ novo
coronavírus, afastou as condiçôes e vedaÇôes irnpostas pelos aftigos 14, 16 c l7 da referida noma.

Nestc caso, por extensão, afasta as exigências e conclições irtlpostas pela rcfedda I-ci
Conrplernentar para concessâo de beneficios fiscais e por extensão nos casos de ise ção dc IT(-'D a
contribuintcs quc façan doações de bens e direitos a sorcrn utilizados na nrcvcnçào c no

enfrentamento da pandcmia dc COVID-19. A rcfcrida flcxjbilização está prevista no aÍ. 7'da Lei
Complementar F'ederal n" 173/ 2020, cujo dispositivo alterou o art. 65 da LRF, senào r clcrnos:

§ l" l,lâ ocorÍôncia dc calâmidad. pÍ'blicâ rêconhec :t p€lo Congresso
Nâcionâ1, nos termos de decreto legislâtivo, tm pxrte ou nr int€grâlidâde do
território nâcioDâl € enquânto pcrdurâr â siturçâí,, nlém do pre\isto nos irciso
I e ll do caput:
(...)
lll - scrão ílastrdâs as co'rdiçõês e âs vedâçôes prcvistas Dos rrts. 1,1, 16 e 17

destâ Lei Complemcntar, desde qüe o ilrcentivo ou bercíício c â criaçaro ou o
âumento da dc§prsà sejàm destirâdos âo combat€ à câlanlidadc públicâ".

Por oportuno, crnbora o Dccrcto n" 1241 2020 que instituiu a Calamidade I'ública no

âmbÍo do Estado dc Mato Closso crn março/ 2020 não tenha sido rcnovado om setembro de 2020,
o govcmo cstadual, crn viftudc da persistência da pandemia provocada pelo COVID-l9/ novo
coronavirus, bem como pelo agravamento dos dados sanitários, resolveu cLiar o Dccrcto n" 1393, de

13 de abril de 2021, o qual 'Declara SituaÇão dc Emergência üo Estado dc Mato Grosso pelo

desastre classificaclo corno DoenÇas Infecciosas Virais (COVID-19) COBRADE 1.5.1.1.0.' .

Adernais. a iniciativa em tela corobora com diversas nonnas instituidas nesta Casâ

LeSislativa, inclusivc corr apoio do Poder Executivo, tondo cln visla a adoção dc mccliclas fiscais e

de estímulo ecoüômico para combatcr os elêitos sociocconôuricos provocados pelo COVID-19i
novo coronavirus, notadamerlte, a Lci n' 11.334, de l6 de abíl de 2021 que "Conccde remissào do

IPVA rclativo ao exercicio de 2021, nas hipótcses que especiflca, em caráter cxccpcional, e dá

outras providências".

Por detadejro, esta Relato a, em lacc ao exposto, Íccolnenda quc tal iniciativa prospcre

nesta Casa Legislativa, pois rcstou alastado excepcionalnlentc, a adequação c cornpatibilidadc
orçamentária e financcira, bem como restoLl comprovado o cminente carátcÍ lnerltól.io.

É o pareccr.

"Art.65.
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ALMT
Assembleia Legislativa

III - Voto do Relator

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto pela aprovação do Projeto de Lei no 243l
, de autoria do Deputado Carlos Avalone.

Salâ dâs Comissões, em de de 2021.

IV - Fichâ de Votâção

Proi€to de Lci n'2431 2021 - Parecer n'55/ 2021 (CFAEO)

Reunião cla Corrissão ern ' Oó rzozr

Presidenle (a):

Rclator (a):

§§s
AssEMBLETÁ LEGrsrarva Do EsraDo DE MaÍo GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo Econômico - NUCE

Comissão de Fiscalização e Acompanhamento da Execução

Orçamentária (CFAEO)

2021

Voto Rclator:

Pelas râzões expostas, quanto ao mérito, voto pcla aplovâção do Projeto dc Lci no 243/
2021, de autoia do Deputado Carlos Avalonc.

Identil'rcação do (a) Dcputado (o)Posição na (lomissào

Relator (a)
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